
TURA MUNICIPAL DE MARIANA 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

IUSTIFICATIVA 

Mariana, 12 de fevereiro de 2021. 

Exmo. Vereador Ronaldo AWes Bento 

Presidente da Câmara Municipal de Mariana. 

Senhores Vereadores, 

O Projeto ora apresentado vai ao encontro do que preceitua a Carta Magna, nºO 

art. 225,8 1º, VIL. Segundo a explicação do referido dispositivo constitucional “é dever do 

Estado e da coletividade zelar pelos animais e, ao mesmo tempo, impedir práticas que os 

submetam a crueldade.” Portanto, O reconhecimento
 € O regramento das necessidades € 

convívio do animal com a comunidade atende ao disposto nà Lei Maior. Deixar um 

animal sem o acesso ao atendimento de suas necessidades tais como a alimentação e 

abrigo, configura-se ato de crueldade. 

Cabe ao Poder Público, com à participação da sociedade, O atendimento a estes 

direitos que lhes são inerentes e, tanto quanto, O cumprimento dos deveres para com 

eles, que é o de lhes prover a saúde e O bem-estar. Cumpre salientar que, corroborando 

com a Constituição da República Federativa do Brasil, há leis qQue coíbem a prática de 

maus-tratos aoS animais, como é O exemplo da Lei de Crimes Ambientais - Lei Federal 

n.º 9605/98, art. 32. O Código Penal em seu art 164 estabelece penas de detenção € 

multa para maus-tratos e abandonos de animais tanto silvestres quanto domésticos. 

É fato que a maioria das pessoas gostam de animais. Como explicita Coetzee 

(2002), as pessoas têm bichos de estimação e as crianças adoram animais em todo O 

mundo. Como afirma Elizabeth Costello em uma de suas palestras, citada por Coetzee 

(2002), “O quê há de tão especial na forma de consciência que reconhecemos e quêe diz ser 

crime matar um portador dela, enquanto matar um animal não merece castigo?". Não 

apenas matar, mas submeter à maus-tratos € sofrimento. Nós seres humanos, enquanto 

seres racionais € pensantes, temos o dever de cuidar dos animais e do meio ambiente 

á 

como um todo, até mesmo para garantir a nossa própria existência. 

A Constituição da República de 1988 é expressa quanto à proteção à fauna. 

Segundo Edis Milaré: 

“Entende-se por fauna o conjunto de animais qUe vivem numa 

determinada região, num ambiente ou período geológico. Aqui se 

incluem os animais, sejam domesticados ou não, da fauna terrestre (p. 

éx., os Silvestres e OS alados ou avifauna) e da fauna aquática (p. ex., 0S 

NAA ZDA d ixes, que constituem a ictiofauna)” (MILARE, 2005, p.135): 
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Devido a importância que os animais exercem no contexto social e o grau de 

vulnerabilidade em que vivem, somados a evolução do pensamento humano no sentido 

de avançar na proteção e no reconhecimento enquanto sujeitos de Direitos, é que se 

torna necessária uma lei específica em Mariana, almejando despertar na sociedade a 

valorização da vida nas suas mais diversas formas em prol do bem dos indefesos 

animais. Nós, seres humanos, fazemos parte do meio, e temos obrigação de viver em 

equilíbrio com todos os seres vivos. Entendemos que combater maus tratos no 

município é uma questão de utilidade, interesse e saúde pública. 

Diariamente temos notícias de atos de maus-tratos e crueldades aos animais. 

Cachorros são queimados vivos, envenenados, mutilados, abandonados, presos por 

muito tempo sem alimentos e contato com seus tutores. Animais são mantidos em 

lugares impróprios e anti-higiênicos, sofrendo agressão física, covarde e exagerada. 

Cavalos são explorados até o limite de suas forças e muitas vezes abandonados 

agonizando em via pública. Precisamos conscientizar a população que maltratar animais 

é crime e promover o bem-estar orientando a respeito da importância de coibir maus- 

tratos, contra qualquer forma de vida, libertando os animais do sofrimento, exploração, 

abusos e privação de necessidades básicas de sobrevivência. 

O Direito Ambiental tem como base, assim como todo o nosso ordenamento 

jurídico, uma série de princípios que tem funções de interpretação, integração e 

harmonização das leis e sua aplicação ao caso concreto, tendo papel fundamental no 

reconhecimento desse Direito. Nesse sentido, podemos citar uma série de princípios que 

fundamentam a necessidade de proteção efetiva dos animais, indicando diretrizes. 

O mais importante dos princípios é o Princípio da Prevenção, que Se baseia na 

necessidade de buscar meios para evitar que os danos ambientais ocorram, prevenindo 

danos através de políticas públicas de conscientização e da criação de normas de 

proteção. Tal princípio tem enorme relevância tendo em vista que reparar um dano 

ambiental muitas vezes é um processo lento, ou até mesmo impossível, no caso, por 

exemplo, da extinção de espécies da fauna. 

O princípio da Precaução estabelece a vedação de intervenções no meio 

ambiente, salvo se houver a certeza que as alterações não causaram reações adversas, Ja 

que nem sempre a ciência pode oferecer de fato segurança diante de determinados 

procedimentos. 

O princípio da representação adequada, refere-se à representação dos animais na 

efetivação da tutela jurídica que lhes é oferecida, sendo necessário garantr a 

procedibilidade indispensável. 

Temos ainda como fundamental a participação comunitária. E o que podemos 

extrair do pensamento de Édis Milaré: 

“De fato, é fundamental o envolvimento do cidadão no equacionamento 

e implementação da política ambiental, dado que o sucesso desta supõe 

que todas as categorias da população e todas as forças Sociais, 

conscientes, de suas responsabilidades, çpçtri't?uam à rotgç?o ê i 
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O princípio da obrigatoriedade de intervenção do Poder Público, explicitando que 

a gestão do meio ambiente não diz respeito apenas à sociedade, tendo a função de gestão 

ou de gerência, devendo prestar contas a respeito da utilização dos bens de uso comum 

do povo, que são compreendidos pelas águas, ar, solo, fauna, florestas e patrimônio 

histórico. 

Podemos mencionar, ainda, o princípio da proporcionalidade em relação 

atividade estatal para que uma tutela ambiental seja atingida. Tal princípio é uma forma 

de avaliação à adequação, necessidade e proporcionalidade das medidas requeridas 

para que seja evitado o risco ambiental, aplicando a proporcionalidade no caso de outros 

princípios, como o da proteção a práticas culturais, provoquem maus-tratos contra 

animais. 

Os animais são seres indefesos, principalmente os domésticos e domesticados 

que dependem exclusivamente dos humanos para sobreviverem. Não podem reivindicar 

seus direitos, tampouco pedir ajuda quando sofrem maus-tratos e é nosso dever 

enquanto seres “racionais” garantir sua proteção e a tutela efetiva de seus direitos. 

Portanto, todos os animais devem ter a devida proteção, principalmente os 

domésticos que são os que geralmente mais sofrem com as agressões daqueles dos quais 

dependem e que deveriam cuidar e dar carinho a eles. 

É preciso um maior comprometimento público com as questões ligadas a 

proteção animal e meio ambiente, por conta disso, acreditamos que esta Casa 

Legislativa, sempre sensível aos interesses da comunidade, respaldará essa iniciativa. 

Apresento a Vossa Excelência, bem como aos ilustres Vereadores, protestos de 

elevado apreço e distinta consideração. 

Cordialmente, 

Juliano Vasco 

Prefeito Municipal em Exercício 
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Estabelece deveres de cuidado e penalidades a quem pratícar, em 

animais domésticos, atos de maus-tratos e abandono, ação Oou 

omissão dolosa ou culposa, que implique em crueldade, cause dor, 

angústia ou sofrimento a eles, e âàqueles que não prestarem devido 

atendimento às suas necessidades no âmbito municipal e dá outras 

providências. 

Projeto de Leinº & /2021 

Art. 1º - Para efeito desta Lei, são considerados animais domésticos aqueles que não 

vivem mais em ambientes naturais e tiveram seu comportamento alterado pelo convívio 

humano. 

&$ 1º - Os animais domésticos para efeitos desta Lei são: 

L - Cachorros, gatos e cavalos; 

11 - Canários, pássaros pretos, sabiás, araras e papagaios, conforme a lista de autorização 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

III - Peixes criados em aquários e utilizados para ornamentação doméstica; 

IV - Tartarugas aquáticas de água doce criadas em aquários específicos, conforme a lista 

de autorização do IBAMA; 

V - Cágados criados soltos nos quintais, conforme a lista de autorização do IBAMA; 

VI - Porquinho da Ííndia criados em gaiolas apropriadas e específicas para a espécie. 

& 2º - Além dos conceitos previstos no art. 1º, em seus incisos, animal doméstico 

também é caracterizado como todo aquele que, por meio de processos tradicionais e 

sistematizados de manejo e melhoramento zootécnico, tornaram-se domésticos, tendo 

características biológicas e comportamentais em estreita dependência do homem, valor 

afetivo, sendo passíveis de coabitação e convívio. 

& 3º - A situação de existência dos animais domésticos também será verificada dentro 

dos seguintes enquadramentos: 

1 - Animal Solto: todo e qualquer animal doméstico ou errante encontrado perdido ou 

que tenha fugido para as vias públicas ou em locais de acesso público. 

11 - Animal Abandonado: todo animal não mais desejado por seu tutor e retirado, por 

ele, forçadamente de seu cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, ficando assim 

incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono. 

1 - Animal semidomiciliado: todo animal dependente do proprietário, mas que 
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IV - Animal comunitário: aquele que, apesar de não ter tutor definido e único, 
estabeleceu com membros da população do local em que vive vínculos de afeto, 

dependência e manutenção. 

Art. 2º - Os animais são seres sencientes, sujeitos de direitos e nascem iguais perante a 

vida, devendo ser alvos de políticas públicas governamentais garantidoras de suas 

existências dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente 

equilibrado para as presentes e futuras gerações. 

Art. 3º - É dever do Estado e de toda a sociedade garantir a vida digna, o bem-estar e o 

combate aos abusos e maus tratos de animais. 

Art. 4º - O valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelo Estado como reflexo da 

ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do comprometimento e da 

valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo para livrá-los de ações 

violentas e cruéis. 

Art. 5º - Todo animal tem o direito: 

| - De ter as suas existências física e psíquica respeitadas; 

11 - De receber tratamento digno e essencial à sadia qualidade de vida; 

IIl - A um abrigo capaz de protegê-lo da chuva, do frio, do vento e do sol, com espaço 

suficiente para se deitar, se virar e ter mobilidade razoável; 

IV - De receber cuidados veterinários em caso de doença, ferimento ou danos psíquicos 

experimentados; 

V -A um |limite razoável de tempo e intensidade de trabalho, a uma alimentação 

adequada e a um repouso reparador. 

Art. 6º - A guarda responsável de animais domésticos implica em respeitar as 

necessidades essenciais para suas sobrevivências dignas, resguardados, sempre, os seus 

direitos. 

Art. 7º - Se enquadram, para fins de execução desta Lei, as pessoas físicas e jurídicas que 

têm responsabilidades com os animais no âmbito municipal. 

Parágrafo único. As pessoas supramencionadas se classificam em: 

1 - Tutor: toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado e entidade sem fins 

lucrativos, responsável legal pela guarda do animal, seja ele advindo de ninhada, 

transferência, compra, adoção ou simplesmente recolhido de vias ou logradouros 

públicos. 

11 - Guardião: toda pess âg' ica ou jurídica, de direito público ou privado, entidade sem 
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não sendo Tutor, se coloca na posição de guardião de animal solto ou abandonado sem, 
contudo, retirá-lo da via pública ou local que utilize como moradia. 

I - Protetor Animal: Toda pessoa física ou entidade sem fins lucrativos que recolha 
animais das vias públicas ou animais em situações de maus-tratos, abandonados e 
feridos, mas necessitam de apoio dos órgãos competentes para prover vida digna aos 
mesmos. 

Art. 8º - E de responsabilidade dos tutores a manutenção dos animais em perfeitas 
condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, de acordo com suas 
necessidades morfopsicológicas, bem como as providências necessárias decorrentes de 
acidentes ocorridos, sua imediata remoção e destinação adequada dos dejetos por eles 
deixados nas vias ou logradouros públicos. 

$ 1º - O tutor fica obrigado a garantir assistência médica veterinária necessária, sob pena 
de incorrer em abandono e consequente caracterização de maus tratos. 

$ 2º - Os cuidados referidos no caput deste artigo deverão perdurar durante toda a vida 
do animal. 

Art. 9º - O tutor responsabilizar-se-á por tomar todas as providências necessárias para 
transferência da tutela responsável, caso não mais se interesse em permanecer com o 
animal, sendo vedado abandoná-los sob quaisquer justificativas e/ou circunstâncias. 

S 1º - As pessoas físicas e jurídicas que são tutores de animais domésticos no âmbito 
municipal têm os seguintes deveres: 

I - Assegurar adequadas condições de bem-estar, saúde, higiene individual do animal, 
inclusive com controle de parasitoses e vacinação, circulação de ar, acesso ao sol e área 
coberta protegida de intempéries climáticas, garantindo-lhes comodidade e segurança; 

1l - Manter a higiene do animal; 

Ill - Manter a higiene ambiental com remoção diária e destinação adequada dos dejetos 
dos animais; 

IV - Oferecer alimentação de boa qualidade, administrada em quantidade compatível 
com as necessidades da espécie e observada sua fase de evolução fisiológica, 
notadamente idade, sexo, fêmea prenhe ou em fase de lactação e velhice; 

V - Fornecer água fresca, limpa e em quantidade farta; 

VI - Manter comedouros e bebedouros em número, formato e quantidade tal que 
permita aos animais satisfazerem suas necessidades sem que haja obstáculos ou 
competição; 

VII - Manter os animais nos limites de sua propriedade, em local ventilado, garantindo- 
lh teção contra intempérias, ruídos excessivos, acesso a sol e área coberta; 
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VIII - Manter os animais vacinados e revacinar dentro dos prazos recomendados pelo 
fabricante do produto utilizado ou de acordo com recomendação médico-veterinário; 

IX - Garantir que não que sejam encarcerados junto com outros animais que os 
aterrorizem ou molestem; 

X - Realizar controle reprodutivo e destinação responsável dos filhotes, a fim de evitar 
que as fêmeas procriem ininterruptamente e sem repouso entre as gestações, de forma a 
prevenir danos à saúde dos animais, crias indesejáveis e o consequente abandono de 
animais; 

XI - Manter, no mesmo recinto, as fêmeas com as respectivas crias até o término do 
desmame; 

XII - Alojá-los em locais onde fiquem impedidos de fugir, agredir terceiros ou outros 
animais observando, ainda, as normas desta lei; 

XIIl - Mantê-los afastados de portões, campainhas, caixas de correspondência, 
medidores de luz e água, a fim de assegurar que funcionários das companhias 
prestadoras dos respectivos serviços tenham acesso sem sofrer ameaça ou agressão real 
por parte desses animais, protegendo ainda os transeuntes; 

XIV - Afixar em local visível ao público placa indicativa da existência de animal que possa 
agredir terceiros ou outros animais no imóvel, com tamanho que permita sua leitura à 
distância. 

$ 2º - São deveres dos guardiões de animais comunitários no âmbito municipal: 

I - Oferecer alimentação de boa qualidade e administrada em quantidade compatível 

com as necessidades da espécie e faixa etária de cada animal; 

1l - Fornecer água fresca, limpa e em quantidade farta; 

Il - Manter os animais vacinados e revacinar dentro dos prazos recomendados pelo 

fabricante do produto utilizado ou de acordo com recomendação médico veterinária; 

IV - Identificar seus animais de forma permanente através de coleira, chipagem, placa de 
identificação ou qualquer outro meio idôneo, legalmente reconhecido e que não inflija à 

integridade do animal; 

V - Providenciar assistência médica veterinária junto ao município no setor responsável, 

quando necessária. 

Art. 10 - Ficam expressamente proibidas em Mariana práticas causadoras de maus 
tratos aos animais. 

$ 1º - São causas de maus tratos, as seguintes práticas: 
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II - Conduzir animais em vias públicas sem o uso de coleiras e guias adequadas ao seu 
tamanho e porte, comandado sempre por pessoa com idade e força suficiente para 
controlar seus movimentos; 

IIlIl - Manter animais em locais com dimensões inapropriadas ao seu porte e número de 
animais, de forma a privá-los do conforto, livre movimentação e da possibilidade de 
exercícios; 

IV - Manter animais presos por correntes, fios, arames, cabos ou similares em qualquer 
hipótese; 

V-O extermínio de animais domésticos abandonados como método de controle 
populacional; 

VI - A doação, venda ou fornecimento de animais domésticos capturados para 
instituições e centros de pesquisa e ensino ou zoológicos. 

VII - Tentar ou provocar a morte de animais por qualquer método que não seja 
eutanásia, em última instância, recomendada e executada de forma ética e indolor por 
Médico Veterinário habilitado. 

S 2º - Conforme as necessidades do auto de notificação, os animais apreendidos poderão 
ser designados, por tempo determinado ou indeterminado, aos cuidados de fiéis 
depositário. 

$ 3º - A prática dos atos de crueldade aos animais a que se refere esta lei será apurada 
em processo administrativo, que terá início mediante: 

I - Reclamação do munícipe; 

II - Ato ou ofício de autoridade competente; 

III - Comunicado de organizações não governamentais de defesa dos animais, protetores 
independentes ou do meio ambiente. 

Art. 11 - A denúncia poderá ser apresentada pessoalmente ou por carta, telegrama, 
telex, via Internet ou fac-símile ao órgão estadual competente. 

$ 1º - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato que 
caracterize crueldade, podendo a denúncia ser anônima ou por identificação de quem 

faz, garantindo-se, na forma da lei, o sigilo do denunciante. 

$ 2º - Recebida a denúncia, competirá ao órgão designado pelo Poder Execu_tivo 
promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição 

das penalidades cabíveis. 

$ 3º - Aqueles que praticarem atos de crueldade aos animais previstos nesta lei estarão 
sujeitos às seguintes penalidades: 
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I - Advertência; 

IT- Multa de 100 (cem) UPFMs - Unidade Padrão Fiscal Municipal; 

II - Multa de 300 (trezentos) UPFMs - Unidade Padrão Fiscal Municipal em caso de 
reincidência; 

IV - Suspensão da licença municipal para funcionamento por 30 (trinta) dias; 

V - Cassação da licença municipal para funcionamento; 

VI - Apreensão do animal. 

$ 4º - As penas mencionadas nos incisos 1l a V do parágrafo anterior não se aplicam aos 
órgãos e empresas públicas, cujos responsáveis serão punidos na forma do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Mariana. 

$ 5º - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes quando for 
verificado que, em razão do porte do estabelecimento, resultarão inócuas. 

$ 6º - Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, deverá ser comunicada a 
autoridade responsável pela emissão da licença, que providenciará a sua cassação, 
comunicando-se, igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências no 
âmbito de sua competência. 

$ 7º - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas cumulativamente quando 

couber. 

Art. 12 - Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição 
pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão 
aplicadas as penalidades cabíveis nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 3.267, de 

05/04/2019. 
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LEI Nº 3.267, DE 05 DE ABRIL DE 2019, 

“Dispõe sobre a definição de maus-tratos contra anímais no 
Município de Mariana e dá outras providências”, 

O Povo do município de Mariana por seus representantes legais aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Serão considerados maus-tratos contra animais quaisquer ações ou omissões 
que atentem contra a saúde e a integridade física de animal, notadamente: 

I - privar o animal das suas necessidades básicas; 

II - lesar ou agredir o animal, causando-lhe sofrimento, dano físico ou morte; 

III - abandonar o animal; 

IV - obrigar o animal a realizar trabalho excessivo ou superior às suas forças ou 

submetê-lo a condições ou tratamentos que resultem em sofrimento; 

V - criar, manter ou expor animal em recinto desprovido de segurança, limpeza e 

desinfecção; 

VI - utilizar animal em confronto ou luta entre animais da mesma espécie ou de espécies 

diferentes; 

VII - provocar envenenamento que resulte ou não em morte do animal; 

VIII - deixar de propiciar morte rápida e indolor a animal cuja eutanásia seja necessária 

e recomendada por médico veterinário; 

IX - abusar sexualmente de animal; 

X - promover distúrbio psicológico e comportamental em animal, precipuamente através 

de treinamento inadequado que o torne feroz e perigoso para o Convívio com a 

população; 

XI - praticar outras ações ou omissões atestadas por profissional habilitado. 

Art. 2º - A ação ou omissão que implique maus-tratos contra animais sujeitará o infrator 

às seguintes sanções: 

$ 1º - Na aplicação de multa simples cobradas em Unidade Padrão Fiscal do Município 

em razão de determinada ação ou omissão que implique maus-tratos contra animal, 

serão observados os seguintes limites:
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1 - 200 UPFM em caso de maus-tratos que não acarretem lesão ou óbito ao animal; 
11 - 300 UPFM em caso de maus-tratos que acarretem lesão ao animal; 
I11 - 500 UPEM em caso de maus-tratos que acarretem óbito do animal. 

$ 2º - Caso determinada ação ou omissão implique maus-tratos contra mais de um 
animal, à multa simples pela infração poderá ter seu valor majorado em até 1/6 (um 
sexto). 

$ 3º - As despesas com assistência veterinária e demais gastos decorrentes de maus- 
tratos de que trata esta Lei serão de responsabilidade do infrator, na forma do Código 
Civil. 

Art. 3º - Serão aplicadas as seguintes multas para quem abandonar animais nos limites 
do Município de Mariana: 

1 - 100 UPFM se estiver preso ou vagando além dos limites da propriedade de seu tutor 
ou responsável em um raio de 50 metros ou mais; 

II- 200 UPFM se mantidos em local não dotado de infraestrutura específica sua para 
guarda. 

Art. 4º - Os animais identificados como abandonados serão apreendidos e colocados 

para adoção responsável através de programas municipais. 

Art. 5º - Para efeito dessa Lei, entende-se por abandono o ato de deixar sem a devida 

assistência, de forma permanente ou temporária, em qualquer espaço público ou 

privado, animal ou animais que estiverem sob guarda, vigilância ou autoridade do tutor 

ou responsável. 

Art. 6º - A fiscalização e a aplicação das penalidades insculpidas neste projeto de lei são 

de responsabilidade da Patrulha da Guarda Ambiental, como narra o art. 120 do Código 

Ambiental Municipal, aplicando ao que couber, os dispositivos que neste se contém. 

Art. 7º - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, 

que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Mariana, O5 de abril de 2019. 

Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior 

Prefeito Municipal



M GI Y |a|| Câmara Secretaria <secretaria.camarademariana&Qgmail.com> 

Encaminhamento: 2 Projetos de Lei 
1 mensagem 

Cristiane - Secretaria de Governo <cristiane.gabineteQmariana.mg.gov.br> 16 de fevereiro de 2021 09:25 Para: Câmara Secretaria <secretaria.camarademariana(Qgmail.com> 

Bom dia, 

Encaminho a Vossa Senhoria 02 (dois) Projetos de Lei. 

> PL - Estabelece cuidado e penalidades - maus tratos animais domésticos 

>> PL Proibe queima e soltura de fogos de artifício. 

At.te, 

Cristiane Moura 

Secretaria Municipal de Governo 

Prefeitura Municipal de Mariana 

(31) 3557-9003 / 9004 

2 anexos 

» PL - Estabelece cuidado e penalidades - maus tratos animais domésticos.pdf 
— 2800K 

-ª PL - Proibe Queima e soltura de Fogos de artificio e artefatos pirotécnicos.pdf 
1153K
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PROJETO DE LEI Nº 24/2021. 

“Dispõe: Estabelece deveres de Cuidado e Penalidades a quem 

praticar em animais domésticos, atos de maus-tratos e 

abandono, ação ou omissão dolosa ou culposa, que implique em 

crueldade, cause dor, angustia ou sofrimento a eles, e àqueles 

que não prestarem devido atendimento às suas necessidades no 

âmbito municipal e dá outras providencias” 

PARECER DAS COMISSÕES 

De Finanças Legislação e Justiça; 

De Viação, Obras Públicas, Agricultura, Industria, Comercio e Meio 

Ambiente. 

De Educação, Saúde, Assistência Social, Esporte Lazer e Turismo. 

De Proteção e Defesa dos Animais. 

Projeto de Lei nº 24/2021. Estabelece deveres de Cuidado e Penalidades a 

quem praticar em animais domésticos, atos de maus-tratos e abandono, 

ação ou omissão dolosa ou culposa, que implique em crueldade, cause dor, 

angustia ou sofrimento a eles, e àqueles que não prestarem devido 

atendimento às suas necessidades no âmbito município de Mariana. 

Sr. Presidente, Senhores Vereadores: 

Reunidos o membro das comissões supramencionadas, analisando o 

aspecto do Projeto de Lei em evidência, emitem o seguinte Parecer: 

Presente na reunião da comissão a Assessoria Jurídica da Casa opinou pela 

regular tramitação da proposição, entendendo ser legal a sua iniciativa.
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal 

que visa estabelecer deveres de Cuidado e Penalidades a quem praticar em 

animais domésticos, atos de maus-tratos e abandono, ação ou omissão 

dolosa ou culposa, que implique em crueldade, cause dor, angustia ou 

sofrimento a eles, e àqueles que não prestarem devido atendimento às suas 

necessidades no âmbito município de Mariana. 

Salienta-se em seus artigos a necessidade de aprovação do referido projeto, 

Haja Vistas, a evolução mundial em termos da proteção dos direitos dos 

animais e sobretudo, elenca os deveres de cuidados e as punições pelo 

descumprimento da referida leiy assim como estabelece, após 

regulamentado a lei as diretrizes de fiscalização e controle. 

O referido Projeto de Lei dispensa parecer da assessoria contábil que presta 

serviços para esta Edilidade, SENAP. 

No mérito: É Legal e Constitucional. 

Trâmite regimental livre. 

Quórum maioria simples. 

Pela regular tramitação da proposição. É o Parecer, (smj), 

deixando para o Egrégio Plenário a decisão soberana. 

Mariana, 01 de março de 2021. 

Comissão de Finanças, Legislação e Justiça; 

JOAO BOSCO CEAU IBRAHIM 

Presidente da Comissão de F.L.J 

ADIMAR JOSÉ COTA EDIRALDO ARLINDO RAMOS DE FREITAS 

Vice-Presidente Vogal
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Comissão de Viação, Obras Públicas, Agricultura, Industria, Comercio e 

Meio Ambiente. 

EDSON AGOSTINHO DE CASTRO CARNEIRO 

Presidente C. V.OP. A. |. C. MA. 

EDIRALDO ARLINDO DE F. RAMOS RICARDO DE MIRANDA TOMAZ 

Vice Presidente Vogal 

De Educação, Saúde, Assistência Social, Esporte Lazer e Turismo. 

MAURICIO ANTONIO BORGES ANDRADE E SILVA; 

Presidente da C. E. S. AS. E. L. T. 

RICARDO DE MIRANDA TOMAZ EDSON AGOSTINHO DE C. CARNEIRO 

Vice-Presidente Vogal 

De Proteção e Defesa dos Animais. 

PEDRO ULISSES COIMBRA VIEIRA 

Presidente da C. P. DA. 

RICARDO MIRANDA DE TOMAZ SONIA MARIA LOTH MARTON AZZI 

Vice- Presidente Vogal


